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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Boticas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, ao Clube de Caçadores do Terva, com o 
número de identificação fiscal 504554233 e sede na Casa 
Florestal de Sapiãos, 5460 -502 Sapiãos, a zona de caça 
associativa do rio Terva (processo n.º 4893 -AFN), en-
globando vários prédios rústicos sitos nas freguesias de 
Bobadela, Sapiãos, Granja e Pinho, município de Boticas, 
com a área de 5252 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 8 
de Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1218/2008

de 23 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Vila 
Viçosa e Borba:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, ao Clube de Caçadores do Monte das Courelas, 
com o número de identificação fiscal 507142080 e sede no 
Casal da Granja, Várzea de Sintra, 2710 -252 Sintra, a zona 
de caça associativa da Herdade da Cavaleira e outras (pro-
cesso n.º 5065 -AFN), englobando vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Bencatel, município de Vila Viçosa, 

com a área de 754 ha, e na freguesia de Rio de Moinhos, 
município de Borba, com a área de 179 ha, o que perfaz 
a área total de 933 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 8 
de Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1219/2008
de 23 de Outubro

Pela Portaria n.º 110/2008, de 5 de Fevereiro, foi reno-
vada até 2 de Março de 2014 a zona de caça municipal de 
Reguengos de Monsaraz (processo n.º 2674 -AFN), situada 
no município de Reguengos de Monsaraz e cuja entidade 
titular é a Junta de Freguesia do Campo.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos na zona de caça acima referida requerer a sua 
exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam 
excluídos da presente zona de caça vários prédios rústicos 
sitos na freguesia do Campo, município de Reguengos de 
Monsaraz, com a área de 752 ha, ficando a mesma com a 
área de 1960 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 8 
de Outubro de 2008. 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2008/M

Aprova a orgânica da Direcção Regional dos Assuntos Culturais

O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2007/M, de 23 
de Julho, procedeu à reestruturação do Governo da Região 
Autónoma da Madeira.

O Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2008/M, de 17 de 
Janeiro, que criou a nova estrutura da Secretaria Regional de 
Educação e Cultura, estatui no seu articulado que a natureza, 
a missão, as atribuições e a organização interna do organismo 
referido na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º da orgânica por si 
aprovada devem constar de decreto regulamentar regional.

Na sequência da publicação do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de Novembro, foram esta-
belecidos os princípios e as normas a que deve obedecer a 
organização da administração directa e indirecta da Região 
Autónoma da Madeira, sendo que o mesmo, no seu arti-
culado, estatui que a criação, a reestruturação, a fusão e a 
extinção dos serviços da administração directa da Região 
são aprovadas por decreto regulamentar regional.

Neste contexto, urge criar a orgânica da Direcção Re-
gional dos Assuntos Culturais, que obedece ao modelo de 
estrutura hierarquizada, com a sua missão, atribuições e 
respectiva organização interna, por forma a dotá -la dos 
meios necessários ao exercício das suas funções.

Nestes termos:
O Governo Regional da Região Autónoma da Madeira 

decreta, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do 
artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de Junho, na redacção dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de 
Agosto, com a alteração introduzida pela Lei n.º 12/2000, 

de 21 de Junho, conjugados com o Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2007/M, de 23 de Julho, a alínea g) do n.º 1 
e o n.º 2 do artigo 5.º da orgânica aprovada pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 1/2008/M, de 17 de Janeiro, 
e com o Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 
12 de Novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovada a estrutura orgânica da Direcção Regional 

dos Assuntos Culturais, publicada em anexo ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
São revogados os artigos 21.º a 32.º, bem como o 

quadro IV do anexo ao Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2005/M, de 10 de Fevereiro, e a Portaria n.º 78/2006, 
publicada no JORAM, 1.ª série, n.º 86, de 3 de Julho de 
2006.

Artigo 3.º
1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

revogação a que se refere o artigo 2.º do presente diploma 
só produz efeitos quando entrar em vigor a regulamentação 
das matérias tratadas na legislação revogada, designada-
mente no que se refere à estrutura de organização vigente 
das unidades nucleares e flexíveis e quadro de pessoal.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 2 de 
Outubro de 2008.

O Vice -Presidente, no exercício da Presidência, João 
Carlos Cunha e Silva.

Assinado em 13 de Outubro de 2008.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

Orgânica da Direcção Regional dos Assuntos Culturais

Artigo 1.º
Natureza

A Direcção Regional dos Assuntos Culturais, abrevia-
damente designada por DRAC, é um serviço central da 
administração directa da Região Autónoma da Madeira, 
dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DRAC tem por missão dinamizar e coordenar 
os diferentes projectos que realizam as políticas definidas 
para a área da cultura, bem como manter activo o diálogo 
com os criadores e com a contemporaneidade, no sentido 
de salvaguardar, valorizar e divulgar a identidade cultural 
da Região Autónoma da Madeira.

2 — Na prossecução da sua missão, são atribuições da 
DRAC:

a) Participar na definição e orientação da política cul-
tural da RAM;




